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DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração da decisão de fls. 81-83, que indeferiu 
o pedido de liminar.

Na presente petição, a defesa reitera os argumentos expostos na inicial e 
ressalta que a audiência de instrução e julgamento somente ocorrerá em 11/2/2020, 7 meses 
após o recebimento da denúncia.

Alega, ainda, a necessidade de o paciente ter “acompanhamento médico 
constante, alimentação balanceada e checagem de sua glicemia”, e razão de sua saúde 
debilitada.

Requer, assim, a reconsideração da decisão, para que seja determinada a 
imediata soltura do paciente ou, alternativamente, que lhe seja permitido aguardar seu 
julgamento em Hospital Penitenciário, já que é portador de doença grave.

É o relatório.
A concessão de liminar em habeas corpus constitui medida excepcional, uma 

vez que somente pode ser deferida quando demonstrado, de modo claro e indiscutível, 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

Em sede de pesquisa realizada na página oficial do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, verificou-se que o habeas corpus originário foi julgado em 
13/11/19, tendo sido denegada a ordem, em acórdão assim ementado:

“HABEAS CORPUS. DELITOS DE HOMICÍDIO QUALIFICADO, 

DESABAMENTO E LESÃO COR-PORAL GRAVÍSSIMA. 

IMPETRANTES QUE SE INSURGEM CONTRA SUPOSTO 

EXCESSO DE PRAZO PARA A CONCLUSÃO DO PROCESSO 

E REQUEREM A REVOGAÇÃO DA PRISÃO PRE-VENTIVA. 

AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL A SER 

SANADO. ORDEM DENEGADA. 

1. Não resta a menor dúvida de que a privação da liberdade não retira 

do preso diversos direitos fundamentais, como o direito à integridade 

física, à saúde e, principalmente, à vida, a qual deve ser entendida não 

apenas como pré-requisito ao exercício dos demais direitos, mas 

também como o direito de o indivíduo ter dignidade durante toda a sua 

existência. Logo, o cerne da questão se refere ao real estado de saúde 

do paciente, bem como se o atendimento médico prestado pelo Estado 
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se apresentaria suficiente a lhe proporcionar um adequado tratamento. 

No caso em exame, dúvida não há de que a MM Juíza vem se 

mostrando atenta ao estado de saúde do paciente, em favor de quem 

já determinou diversas medidas urgentes para lhe garantir um 

atendimento médico adequado à sua enfermidade, inclusive com o 

fornecimento de medicamentos e insumos necessários ao seu 

bem-estar, além da expedição de ofício ao diretor da unidade prisional 

onde se encontra acautelado o paciente, bem como ao diretor do 

nosocômio responsável pelo tratamento. Soma-se a isso a melhora 

apresentada pelo paciente, que restou atestada por laudo médico e 

diversos documentos juntados aos autos originários, o que evidencia 

que a prisão cautelar não configura uma medida que possa privar o 

paciente de um tratamento médico adequado. 

2. Segundo se infere da denúncia, recaem indícios de que o paciente e 

os dois corréus teriam concorrido eficazmente para a prática de 24 

delitos de homicídio qualificado e 03 crimes de lesão corporal 

gravíssima, decorrentes do desabamento dos edifícios 93-B e 93-C da 

“Comunidade da Muzema”, então situados na Estrada de 

Jacarepaguá, nº 370, Comarca da Capital, na manhã do dia 12 de abril 

de 2019. Aduz o Parquet que o paciente e os dois coacusados 

assumiram o risco e deram causa ao aludido desabamento, “expondo 

a perigo a vida, a integridade física e o patrimônio de todas as 

pessoas que lá residiam”. 

3. Quando do recebimento da denúncia, a MM Juíza da 1ª Vara 

Criminal da Comarca da Capital se convenceu da presença do fumus 

comissi delicti e do periculum libertatis, e decretou a prisão 

preventiva do paciente e dos coacusados, com base na garantia das 

ordens pública e econômica, por conveniência da instrução criminal e 

para assegurar a aplicação da lei penal. Irresignada, insurgiu-se a 

defesa com requerimento de revogação da prisão preventiva, em cuja 

decisão a douta Julgadora indeferiu o pedido, mas determinou, 

repita-se, a imediata assistência médica ao paciente, sem prejuízo do 

fornecimento de medicamentos e insumos necessários ao seu 

bem-estar, com a expedição de ofício ao diretor da unidade prisional 

onde se encontra acautelado o paciente, bem como ao diretor do 

nosocômio responsável pelo tratamento. 

4. Em 26 de agosto de 2019, a defesa não conseguiu êxito em seu 

requerimento de prisão domiciliar, diante dos documentos que 

atestaram a melhora do estado de saúde do paciente, a quem vem 

sendo fornecido tratamento médico regular e medição de controle 

glicêmico e de pressão. Ao apresentar resposta à acusação, a defesa 

do paciente formulou novo pedido de revogação da prisão preventiva, 

ao qual sobreveio novo indeferimento. 

5. Não restou configurada nenhuma ilegalidade ou abuso de poder 

contra a liberdade de locomoção do paciente, na medida em que o 

Estado-juiz vem praticando, desde o início do processo, todos os atos 

pertinentes ao prosseguimento regular do feito, com o recebimento da 

denúncia, a citação do paciente e dos corréus, a apreciação das 

defesas preliminares e o exame exaustivo de diversos pedidos de 

revogação da prisão preventiva, bem como do requerimento de prisão 
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domiciliar. O excesso de prazo apto a configurar constrangimento 

ilegal exige a inércia do Juiz em dar andamento ao processo, o que 

não se verifica na hipótese vertente. Não configura constrangimento 

ilegal a instrução criminal superar a mera soma aritmética dos prazos 

processuais determinados pelo legislador, principalmente quando não 

há nenhuma omissão do Magistrado, da qual resultasse eventual 

morosidade do trâmite regular do feito. Ademais, trata-se de um caso 

complexo, com amplo acervo probatório e 03 réus denunciados em 

conjunto, patrocinados por diferentes advogados. Como se não 

bastasse, a própria defesa do paciente contribuiu para delongas 

desnecessárias durante o trâmite da ação, ao quedar-se inerte, e não 

apresentar, dentro do prazo legal, resposta à acusação, o que obrigou 

a MM Juíza, depois de 02 meses da citação do paciente, a determinar 

a intimação da Defensoria Pública, na forma do artigo 408 do Código 

de Processo Penal. A despeito do tempo em que o paciente se 

encontra custodiado, não existe sequer violação ao princípio da 

homogeneidade das prisões, diante do quantum de pena a que estará 

sujeito, na hipótese de eventual condenação. Além disso, a prisão a 

que foi submetido o paciente, de natureza cautelar, constitui uma 

forma de assegurar a efetividade do processo penal, e não se 

confunde com a prisão proveniente de condenação, cuja finalidade 

precípua se restringe na repressão e ressocialização do apenado, com 

vistas a impedi-lo de voltar a delinquir. 

6. Com uma simples análise do decisum impugnado, observa-se, sem 

grande esforço intelectivo, a presença do fumus comissi delicti, 

decorrente da comprovação da materialidade dos delitos e dos indícios 

de elevado grau de envolvimento do paciente com o empreendimento 

imobiliário que desabou, cuja função se resumia não apenas à venda 

das respectivas unidades, mas também ao controle das obras das 

edificações, segundo os depoimentos das testemunhas sobreviventes 

da tragédia. 

7. O periculum libertatis, por sua vez, deflui da necessidade de se 

garantir a ordem pública, na medida em que as condutas imputadas ao 

paciente se revelam graves, capazes de gerar repercussão danosa no 

meio social, já tão atingido por fatos semelhantes, que causam pavor 

em toda a sociedade. A indicação de elementos concretos no tocante 

à necessidade de garantia da ordem pública constitui motivação 

satisfatória à manutenção da custódia cautelar, que, por óbvio, não 

caracteriza coação ilegal, sobretudo quando as circunstâncias 

descritas na denúncia demonstram a gravidade concreta das condutas 

e os indícios de elevado envolvimento do paciente com o desabamento 

dos edifícios. Como bem destacado pelo Ministro Ribeiro Dantas, “o 

Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 

sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 

preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da 

conduta delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o 

crime fora praticado” (RHC 72781 / MG. Órgão Julgador: 

QUINTA TURMA. Data do Julgamento: 22/11/2016). Ademais, as 

condições subjetivas supostamente favoráveis ao paciente não lhe 

garantem, por si sós, o direito de responder ao processo em liberdade, 
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sobretudo quando presentes outros elementos necessários à custódia 

cautelar, como na hipótese dos autos. Precedentes. 

8. A custódia provisória mostra-se necessária também para assegurar 

a aplicação da lei penal, na medida em que não há comprovação nos 

autos de que o paciente tenha laços familiares ou possua profissão 

definida, o que poderia facilitar eventual recusa em atender ao 

chamamento judicial e, por consequência, evitar a consolidação do 

direito de punir do Estado. 

9. Segundo consta de uma das decisões impugnadas, ao menos duas 

testemunhas teriam sido coagidas a alterar os seus depoimentos, o que 

evidencia que a liberdade do paciente colocaria em risco o 

desenvolvimento da instrução criminal, em especial os depoimentos 

das vítimas sobreviventes e de outras testemunhas a serem ouvidas 

em Juízo, daí por que a segregação cautelar se torna imperiosa à 

conveniência da instrução criminal. 

10. Não se afigura razoável a imposição de alguma das medidas 

cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, cuja 

aplicação somente se justifica na hipótese da segregação cautelar não 

se mostrar extremamente necessária, o que não se verifica no caso 

em exame. 

ORDEM DENEGADA.”

Na espécie, sem qualquer adiantamento do mérito da demanda, não 
vislumbro, ao menos neste instante, a presença de pressuposto autorizativo da concessão da 
tutela de urgência pretendida.

Assim, indefiro o pedido de reconsideração.
Encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer.
Cumprida a diligência, tornem-me conclusos.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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